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PREFEITURAMUNICIPAL DE BARRAMANSA, 25 de julho de 2023.

RODRIGO DRABLE COSTA
Prefeito

PORTARIA Nº 40

O PREFEITOMUNICIPALDE BARRAMANSA, usando das atribuições
de seu cargo,

R E S O L V E :

Art. 1° - Autorizo o Presidente, Gabriel Ramos Resende, matrícula n°
88137,inscrito no CPF sob n° 112.716.227-69, gestor do Fundo Municipal de Previ-
dência Social – FPS, para movimentar as contascorrentesbancárias e poupança do
Fundo Municipal de Previdência Social de Barra Mansa CNPJ: 13.206.697/0001-01
paraabrircontas, receber,passarreciboedarquitação,solicitarsaldoseextratos, requi-
sitartalonáriosdecheques,efetuartransferências,pagamentos,sustar,contraordenar,
cancelarebaixarcheques,eetuarresgateseaplicaçõesnanceiras,cadastrar,alterar
edesbloquearsenhas,eetuarmovimentaçõesnanceirasnosistemabancáriopormeio-
eletrônico,emitircomprovantes,efetuarpagamentos, liberararquivosdepagamentos,
consultarcontas,eetuarresgateseaplicaçõesnanceiras,eetuartranserênciaspara
mesmatitularidade, alterarlimites de pagamento e transferências.

Art. 2º - A presenteautorizaçãoestáfundamentadanaLei nº 4707/2018.

Art. 3° - EstaPortariaentraem vigor na data de suapublicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposiçõesemcontrário.

PREFEITURAMUNICIPAL DE BARRAMANSA, 19 de julho de 2023.

RODRIGO DRABLE COSTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 41

O PREFEITOMUNICIPALDE BARRAMANSA, usando das atribuições
de seu cargo,

R E S O L V E :

CONCEDERAjuda de Custo ao servidor RODRIGOAMORIM CAMAR-
GO, mat:17.734 no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cobrir despesas de
combustível, pedágio, hospedagem e alimentação, entre os dias 02 a 04 de agosto
na EXPO COMPLIANCE – 2023, que será realizada em São Paulo.

PREFEITURAMUNICIPAL DE BARRAMANSA, 21 de julho de 2023.

RODRIGO DRABLE COSTA
PREFEITO

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA MANSA APROVA E EU SANCIONO A
SEGUINTE:

LEI Nº 5060, DE 26 DE julho DE 2023.

Ementa: Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o
exercício de 2024 e dá outras providências.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165,
§2º, da Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000
e no art. 110, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Barra Mansa, as diretrizes
orçamentárias para a elaboração dos orçamentos do Município para o exercício de
2024, compreendendo:

I - as metas e prioridades da administração pública municipal;
II - as metas e riscos scais;
III - a estrutura e organização dos orçamentos;
IV - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do município
e suas alterações;
V - as diretrizes para a elaboração dos orçamentos scal e da seguridade social;
VI -asdisposiçõesrelativasàsdespesasdomunicípiocompessoaleencargossociais;
VII - as disposições nais.

CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES DAADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º -Asmetas e prioridades daAdministração PúblicaMunicipal para
o exercício nanceiro de 2024 serão encaminhadas por ocasião da apresentação do
Projeto de Lei de Revisão do Plano Plurianual relativo ao período 2022-2025, que
será encaminhado à Câmara Municipal até 31 de agosto de 2023, com o objetivo de
compatibilizar a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO com as ações decorrentes
do Plano Plurianual – PPA.

CAPÍTULO III

DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 3º - Integram esta Lei oAnexo deMetas Fiscais e oAnexo de Riscos
Fiscais, em cumprimento ao disposto no artigo 4º, §§ 1º e 3º, da Lei Complementar
nº 101, de 04 de maio de 2000.
§ 1º - A elaboração e a execução do Projeto de Lei do Orçamento Anual para 2024,
serão compatíveis com as metas de resultado primário e nominal estabelecidas no
Anexo de Metas Fiscais.
§ 2º - Em razão da necessidade de redenição das receitas e despesas por oca-
sião da elaboração do orçamento de 2024, as metas scais estabelecidas nesta lei
poderão ser ajustadas pela orçamentária anual, que deverá conter demonstrativo
evidenciando as alterações realizadas.

Art. 4º - O Projeto da Lei Orçamentária Anual de 2024 conterá uma
Reserva de Contingência de até 3% da Receita Corrente Líquida, apurada na forma
do § 3º, do art. 2º, da Lei Complementar nº101/2000, destinada ao atendimento de
passivos contingentes, riscos e eventos scais imprevistos e que servirá como onte
de recursos, na abertura de créditos suplementares ou especiais.

CAPÍTULO IV

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 5º - Para efeito desta Lei, entende-se por:
I -Programa,o instrumentodeorganizaçãodaaçãogovernamental visandoaconcre-
tização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos
no Plano Plurianual;
II - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um pro-
grama, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo
e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de
governo;
III -Projeto,uminstrumentodeprogramaçãoparaalcançaroobjetivodeumprograma,
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e
IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação
direta sob a forma de bens ou serviços.
§ 1º - Cada programa identicará as ações necessárias para atingir os seus obje-
tivos, sob a orma de atividades, projetos e operações especiais, especicando os
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis
pela realização da ação.
§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial deve identicar a unção e a
subfunção às quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria nº 42, de
14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão.
§ 3º -As categorias de programação de que trata esta Lei serão identicadas no pro-
jeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais.

Art. 6º - NoProjeto de LeiOrçamentária, as receitas e as despesas serão
orçadas segundo os valores vigentes à época de sua elaboração, considerando os
seguintes princípios:
I – as tendências econômicas observadas no presente exercício;
II – a sazonalidade da arrecadação de tributos;
III – os índices de participação doMunicípio nas transferências daUnião e doEstado;
IV – a conjuntura econômica nacional;
V – o serviço da dívida pública.

Art. 7º - O orçamento deverá ser equilibrado, contendo implicitamente o
resultadoprimário necessário ao serviço eaamortizaçãodadívida pública, conforme
Anexo de Metas Fiscais, elaborado conforme orientações constantes do Manual de
Demonstrativos Fiscais (MDF) 13ª edição – Portarias STN nº 1447, de 14 de junho
de 2022.

Art. 8º - A Lei Orçamentária compreenderá os orçamentos scal e da
seguridadesocial, referentesaosPoderesExecutivoeLegislativodoMunicípio, seus
Fundos, Autarquias e as Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, de
acordo com o disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal.

Art. 9º - O Projeto de Lei do Orçamento Anual será encaminhado ao
Poder Legislativo, compondo-se de:
I – texto do Projeto de Lei do Orçamento Anual;
II – consolidação dos quadros orçamentários.
§ 1º – Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso
II deste artigo, dentre outros, os seguintes demonstrativos:
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I – das receitas do Orçamento Fiscal e do Orçamento da Seguridade Social, bem
como do conjunto dos citados orçamentos que obedecerá ao previsto no art. 2º, §
1º, da Lei nº 4.320/64;
II – da natureza da despesa para cada órgão;
III – da despesa por fontes de recursos, para cada órgão;
IV – dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino;
V – dos recursos destinados à aplicação nas ações e serviços públicos de saúde;
VI – da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional nº 25, combi-
nada com a Emenda Constitucional nº 58; e
VII – dos planos de aplicação dos fundos especiais.

Art. 10 - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a
programação orçamentária scal e da seguridade social, em consonância com os
dispositivos da Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento
e Gestão e da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, e suas atua-
lizações, a discriminação da despesa far-se-á por unidade orçamentária, expressa
categoria de programação, indicando-se, pelo menos, no seu menor nível:
I – o orçamento a que pertence;
II – a natureza da despesa, obedecendo à seguinte classicação:
a) DESPESAS CORRENTES
1. Pessoal e Encargos Sociais;
2. Juros e Encargos da Dívida;
3. Outras Despesas Correntes.
b) DESPESAS DE CAPITAL
1. Investimentos;
2. Inversões Financeiras;
3. Amortização da Dívida.

CAPÍTULO V

DAS DIRETRIZES GERAIS PARAA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS OR-
ÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 11 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual deverá ser encaminhado
pelo Poder Executivo à CâmaraMunicipal até 30 de setembro do presente exercício.

Parágrafo único –ARevisão do Plano Plurianual - 2022/2025 deverá ser
encaminhado para apreciação do Poder Legislativo até 31 de agosto do presente
exercício.

Art. 12 - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho:
I – à previsão da receita;
II – à xação da despesa.

Art. 13 - A Lei Orçamentária Anual observará, quanto aos seus efeitos
econômicos e sociais, os seguintes princípios:
I - priorização para os projetos de modernização de gestão, educação, cultura, pro-
teção à criança, adolescente e idoso, saúde e saneamento ambiental e valorização
do funcionalismo municipal;
II - austeridade de utilização dos recursos públicos;
III - preservação do interesse público e defesa de seu patrimônio;
IV - incremento da receita tributária municipal através do aperfeiçoamento dos sis-
temas de cadastramento, scalização e arrecadação;
V - observância dos princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, morali-
dade, publicidade, economicidade, eciência e probidade administrativa;
VI - transparência na gestão scal.

Art. 14 - Não poderão ser xadas despesas sem que estejam denidas
as fontes de recursos disponíveis.

Art. 15 - O Poder Executivo poderá incluir na proposta orçamentária,
se necessário, programas e projetos não elencados na presente Lei, desde que
estejam garantidas as ontes de recurso, ou que sejam nanciados com recursos
de outras esferas de Governo ou provenientes de outras fontes, sejam elas públicas
ou privadas, nacionais ou estrangeiras.

Art. 16 - A Lei Orçamentária Anual disporá sobre a transferência de re-
cursos para as entidades públicas e privadas, estas de cunho assistencial, cultural
e desportivo, reconhecidas como de Utilidade Pública Municipal, conforme estatui
o art. 13, da Deliberação nº 277/17 TCE/RJ e art. 26, da LC nº101/00.
§ 1 º - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade
privada sem ns lucrativos deverá apresentar declaração de uncionamento regular
há no mínimo 3 anos.
§ 2 º - As entidades beneciadas com recursos públicos municipais, a qualquer
título, submeter-se-ão à scalização do Poder Público, com a nalidade de vericar
o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 17 - As receitas e as despesas dos orçamentos da administração
direta, das autarquias, fundos e das fundações instituídos e mantidos pelo Municí-
pio, serão classicadas e demonstradas segundo a legislação que rege a matéria.
§ 1º - Conforme o art. 8º, da Lei Complementar 101/2000, deverá ser elaborado
e publicado até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, a programação
nanceira e o cronograma de execução mensal de desembolso.
§ 2º - Atendendo ao art. 13, da Lei Complementar 101/2000, no prazo estipulado no
art. 8º, as receitas previstas serão desdobradas em metas bimestrais de arrecada-
ção, com especicação em separado, quando cabível, das medidas de combate a
evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança
dadívida ativa, bemcomodaevoluçãodomontante dos créditos tributários passíveis

de cobrança administrativa.
§ 3º - Os recursos vinculados serão utilizados unicamente para atender os objetivos
das suas vinculações, ainda que em exercício diverso daquele que aconteceu, de
acordo com o parágrafo único, do art. 8º, da Lei Complementar 101/2000.

Art. 18 - Será realizado o controle orçamentário e nanceiro apurado
bimestralmente, podendo aumentar ou diminuir as metas contidas no Anexo Metas
Fiscais desta Lei, tendo em vista a compatibilização entre receita e despesa a m
de manter o equilíbrio nas contas públicas, em conformidade com o disposto no art.
4º, inciso I, alíneas ‘a’ e ‘b’ da Lei Complementar Federal nº 101/00.
§ 1º - Em cumprimento ao art. 9º, da Lei Complementar 101/2000, caso seja consta-
tada a frustração na arrecadação da receita, capaz de comprometer a obtenção dos
resultados primário ou nominal previstos nesta lei, serão adotados procedimentos
para limitação de empenho e de movimentação nanceira, xado em ato próprio,
tendo prioridade de limitação as seguintes despesas:
I -Reduzirdespesascomhorasextras,candorestritaàsnecessidadesemergenciais;
II - Reduzir custos xos com despesas de energia, teleonia, combustível e outros
que possam ser contingenciados;
III - Eliminar concessão de auxílios e subvenções a entidades;
IV - Reduzir os investimentos programados e ainda não executados;
V - Eliminar vantagens temporárias concedidas a servidores;
VI - Exonerar ocupantes de cargos em comissão.
§ 2º - Exclui-se as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal, não
sendo objeto de limitação de empenho despesas com:
I - Pessoal e encargos;
II - Dívida pública;
III - Precatórios;
IV - Educação, desde que necessária ao andamento do processo de ensino;
V - Saúde, desde que necessária ao funcionamento das unidades e serviços de
saúde e atendimento ao público;
VI - Obras e investimentos já em andamento.
§ 3º - A limitação de empenho e movimentação nanceira de que trata o § 1º deste
artigo, poderá ser suspensa ao todo ou em parte caso a situação de frustração de
receitas se reverta nos bimestres subsequentes.

Art. 19 - No projeto de Lei Orçamentária constará as seguintes autori-
zações:
I - Para abertura de créditos suplementares no percentual de 50% (cinquenta por
cento) do valor total xado para a despesa;
II - Para realização de operações de crédito com destinação especíca e vinculada
ao projeto, nos termos da legislação em vigor, em especial ao Capítulo VII, Seção
IV, Subseção I, da Lei Complementar 101/00;
III - Para realizaçãodeoperaçõesdecréditoporantecipaçãode receitaorçamentária,
nos limites e prazos estabelecidos pela legislação em vigor, em especial ao Capítulo
VII, Seção IV, Subseção III da Lei Complementar 101/2000;
IV - Tomar as medidas necessárias para, em virtude de alteração da estrutura orga-
nizacional ou na competência legal ou regimental de órgãos da administração direta,
dasautarquias, undose undações, adaptar o orçamento aprovadopor lei especíca
à modicação administrativa ocorrida, inclusive criando unidades orçamentárias,
programas de trabalho e elementos de despesa, necessário à redistribuição de
saldos de dotações, observado o princípio do equilíbrio orçamentário.

CAPÍTULO VI

DAS DIRETRIZES PARAA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO FISCAL
E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 20 - Os orçamentos scal e da seguridade social compreenderão os
PoderesExecutivoeLegislativodoMunicípio, seusFundos,AutarquiaseFundações.

Art. 21 - O orçamento scal compreenderá as dotações reerentes aos
Poderes Executivo e Legislativo do Município, seus Fundos, Autarquias e as Fun-
dações, excluindo-se as dotações destinadas à seguridade social.

Art. 22 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social das entida-
des e órgãos da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações
instituídos e mantidos pelo Poder Público.

Art. 23 - O orçamento da seguridade social incluirá os recursos neces-
sários a aplicações em ações e serviços públicos de saúde, conforme dispõem a
Emenda Constitucional nº. 29, de setembro de 2000.

Art. 24 - Os recursos do Município destinados às ações e serviços
públicos de saúde, inclusive os transeridos pela União para a mesma nalidade
serão aplicados pormeio do FundoMunicipal de Saúde e scalizados pelo Conselho
Municipal de Saúde, nos termos do art. 77, § 3º, do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSO-
AL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 25 - No exercício nanceiro de 2024, as despesas com pessoal dos
Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 18,
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19 e 20 da Lei Complementar n° 101/00.
§ 1º -Aconcessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de
cargos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou
contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos da administração direta ou
indireta, só poderão ser eitas se houver prévia dotação orçamentária suciente para
atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes.
§ 2º - Se a despesa com pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do
art. 22 da Lei Complementar 101/00, a contratação de horas extras ca restrita às
necessidades emergenciais.
§ 3º - O Município poderá, obedecidas as normas que regulamentam a utilização
de recursos públicos, realizar concurso público para complementação do Quadro
de Pessoal em setores com carência fundamentada.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26 - É vedado consignar na de Lei Orçamentária crédito com na-
lidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

Art. 27 - O Projeto de Lei OrçamentáriaAnual poderá apresentar progra-
mação de despesas à conta de receitas decorrentes das alterações da legislação
tributária encaminhadas à Câmara Municipal.

Art. 28 - O Poder Executivo realizará estudos visando à denição de
sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo.

Art. 29 - Para ns do § 3º do art. 16 da Lei Complementar 101/00,
entende-se como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para
bens e serviços, os limites do art. 75 e seus incisos, da Lei nº 14.133/2021.

Art. 30 - A Lei Orçamentária e as de Créditos Adicionais só incluirão
novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas
as despesas de conservação do Patrimônio Público.

Art. 31 -A receita de capital derivada de alienação de bens e direitos que
integramopatrimôniopúbliconãopoderáseraplicadaparananciamentodedespesa
corrente, salvo sedestinadapor lei ao regimedeprevidência dos servidorespúblicos.

Art. 32 -Aconcessãoouampliaçãode incentivo oubenefício denatureza
tributária que compreenda renúncia de receita deverá:
I - estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário nanceiro no exercício
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes;
II - atender a pelo menos uma das seguintes condições:
a) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa da Receita da Lei
Orçamentária Anual e de que não afetará as Metas de Resultados Fiscais previstas
no Anexo de Metas Fiscais;
b)estaracompanhadademedidasdecompensação,noexercícioemquedeva iniciar
sua vigência e nos dois seguintes, por meio do aumento de receita proveniente da
elevação de alíquotas, de ampliação da base de cálculo ou da criação de tributo.

Art. 33 - O Município poderá rever e atualizar a sua legislação tributária.
Art. 34 - O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo,

no mínimo 30 dias antes do prazo nal da elaboração da proposta orçamentária, os
estudos e as estimativas da receita, inclusive da receita corrente líquida e as res-
pectivas memórias de cálculo, do exercício em vigor, para que, nos termos do art.
29-A, da Emenda Constitucional nº 25 e do § 3º, do art. 12, da Lei Complementar
101/2000, possa encaminhar sua proposta orçamentária.

Art. 35 - Poderá o Executivo adotar ações visando à implementação de
Termos de Convênios, Fundos, Parcerias, Acordos e Consórcios.

Art. 36 - O Poder Executivo poderá encaminhar expediente ao Poder
Legislativo para propor modicação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual,
àsDiretrizesOrçamentárias,aoOrçamentoAnualeaosCréditosAdicionaisenquanto
não iniciada a votação, no tocante às partes cuja alteração é proposta.

Art. 37 - As emendas ao Projeto de Lei do Orçamento Anual ou aos
projetos que o modiquem somente podem ser aprovadas caso:
I –SejamcompatíveiscomoPlanoPlurianualecomaLeideDiretrizesOrçamentárias;
II – As emendas ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias não poderão ser
aprovadas quando incompatíveis com o Plano Plurianual.
Art. 38 - Se o Projeto da Lei Orçamentária não for sancionado até 31 de dezembro
de 2023, a programação dele constante poderá ser executada para o atendimento
das seguintes despesas:
I - Pessoal e encargos sociais;
II - Pagamento de estagiários;
III - Pagamento do serviço da dívida;
IV - Transferências constitucionais e legais para os fundos municipais legalmente
constituídos;
V - Ações de prevenção, preparação e resposta a desastres;
VI – Outras despesas correntes de caráter inadiável.

Art. 39 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PREFEITURAMUNICIPAL DE BARRAMANSA, 26 DE julho DE 2023.

RODRIGO DRABLE COSTA
PREFEITO

PORTARIA Nº 05

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO, usando das atribuições
de seu cargo,

R E S O L V E:

Art. 1º- DESIGNARo servidor EVERTONCESARFERREIRA,matrícula
18196, para atuar como Gestor do Contrato do processo nº 8098/2023, que trata da
contrataçãodeempresaparacompradeSoftwaresparaediçãoecriaçãode imagens.

Art. 2º - DESIGNAR a servidora AMANDA SILVA TEIXEIRA, matrícula
18046, para atuar como Fiscal do Contrato do processo nº 8098/2023, que trata da
contrataçãodeempresaparacompradeSoftwaresparaediçãoecriaçãode imagens.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURAMUNICIPAL DE BARRAMANSA, 25 de julho de 2023.

LUIZ ANTÔNIO FURLANI FILHO
Secretário Municipal de Governo

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA MANSA
SECRETARIAMUNICIPALDE ADMINISTRAÇÃO

ATOS DO PREFEITO

OPREFEITOMUNICIPALDEBARRAMANSA, no uso das atribuições
de seu cargo,

R E S O L V E:

P O R T A R I A Nº566/SMA-Nomear JOSÉ GERALDO MATTEA SALGADO
SANTOS, para exercer, com ônus, o Cargo de Diretor Executivo do SERVIÇOAU-
TÔNOMO DE ÁGUAE ESGOTO DE BARRAMANSA – SAAE/BM, em substituição
ao titularADILSONDELGADOREZENDE, que se encontra de férias, no período de
17/07/2023 até 31/07/2023.Barra Mansa, 27 de Junho de 2023.PO R TAR I A Nº
575/SMA -Exonerar a pedidoMAISE VIEIRADASILVA, matrícula: 14573,do Cargo
de Professora, com efeito retroativo a 17 de Novembro de 2022.Barra Mansa, 29
de Junho de 2023.P O R T A R I A Nº 576/SMA -Exonerar a pedidoGLEISSON
SAMPAIO DE CARVALHO, matrícula: 700534,do Cargo de Agente de Apoio a
Educação, com efeito retroativo a 06 de Junho de 2023.Barra Mansa, 29 de Junho
de 2023.P O R T A R I A Nº 577/SMA -Exonerar a pedidoKELLY MARTINS OLI-
VEIRA DE CARVALHO, matrícula: 700360,do Cargo de Professora, com efeito
retroativo a 06 de Junho de 2023.Barra Mansa, 29 de Junho de 2023.P O R T A R
I A Nº 580/SMA -Exonerar GIANI MENDES, do Cargo em Comissão, símbolo
CC-2, de Assessora Jurídica – PGM, a partir de 01 de Julho de 2023.Barra Mansa,
29 de Junho de 2023.P O R T A R I A Nº 581/SMA -Nomear GIANI MENDES,
para exercer o Cargo em Comissão, símbolo CC-2, de Assessor do Secretário de
Manutenção Urbana - SMMU e, CONCEDER Verba de Representação correspon-
dente a 100% (cem por cento) do valor atribuído ao Cargo, a partir de 01 de Julho
de 2023.Barra Mansa, 29 de Junho de 2023.P O R T AR I A Nº 587/SMA -Ceder
o servidorWENDERSON RENATO DACRUZ, matrícula: 14292, para o Estado do
Rio de Janeiro, com ônus para este Município, a partir de 10 de Julho 2023.Barra
Mansa, 03 de Julho de 2023.PO R TAR I A Nº 588/SMA-Nomear SUELENAPA-
RECIDADASILVACOSTA, para exercer o Cargo em Comissão, símbolo CC-3, de
Assistente Técnico-SMS e, CONCEDER Verba de Representação correspondente
a 100% (cem por cento) do valor atribuído ao Cargo, a partir de 04 de Julho de
2023.Barra Mansa, 04 de Julho de 2023.P O R T A R I A Nº 592/SMA -Exonerar
ALEXANDRE HENRIQUE DA SILVA, do Cargo em Comissão, símbolo CC-3, de
Assistente Técnico-SMS, a partir de 04 de Julho de 2023.Barra Mansa, 04 de Julho
de 2023.P O R T A R I A Nº 593/SMA-Exonerar PAULO CESAR DE OLIVEIRA,
do Cargo em Comissão símbolo CC-2, de Gerente de Distritos Rurais-SMDR, com
efeito retroativo a 20 de Junho de 2023.Barra Mansa, 05 de Julho de 2023.P O R T
A R I A Nº 601/SMA-Exonerar a servidora NEUSA MARIA DE LIMAALMEIDA,
matrícula 15336, do cargo de Diretor, símbolo CDE-4, de E.M. Carlos Haasis, com
efeito retroativo a 1° de Julho de 2023.Barra Mansa, 10 de Julho de 2023.P O R


